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. A SECRETÁRIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA - INTERINA, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo inciso XXI do art. 187 do Regimento Interno do
Ministério das Comunicações, aprovado pela Portaria MC nº 401, de
22 de agosto de 2006, e tendo em vista o que consta do Processo nº
29102.001065/1989, resolve:

Aprovar, nos termos do art. 102 do Regulamento dos Ser-
viços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de
outubro de 1963, os atos legais praticados pela RÁDIO CHAR-
QUEADAS FM LTDA, com sede no Município de Charqueadas,
Estado do Rio Grande do Sul, em decorrência da autorização contida
na Portaria nº 332, de 02 de agosto de 1990.

ZILDA BEATRIZ S. CAMPOS ABREU

(88.123.178.374-1 - 18-12-2006 - R$ 149,60)

V - interrupção das atividades do projeto sem a devida jus-
tificativa;

VI - inobservância dos dispositivos do Decreto no- 5.151/04 e
da presente Portaria.

§ 2o- O Ato Complementar deverá conter cláusula que:
I - estabeleça sua extinção caso as razões determinantes da

suspensão não tenham sido corrigidas.
II - faculte a realização de avaliação externa, que tenha por

objetivo mensurar a relevância, eficiência, impacto e sustentabilidade
do projeto.

Art. 7o- . A negociação do projeto de cooperação técnica
internacional terá início com a formalização à ABC, por parte do
órgão ou entidade brasileira proponente, do interesse em desenvolver
a cooperação técnica, devendo indicar o seu objetivo.

§ 1o- Nos casos em que a proposta de projeto envolver a
mobilização de recursos orçamentários de contrapartida da União, o
órgão ou entidade brasileira proponente deverá explicitar que dispõe
dos recursos necessários e identificar a sua respectiva origem or-
çamentária.

§ 2o- A minuta de projeto que venha a utilizar recursos de
acordo de empréstimo deverá ser submetida à ABC, acompanhada da
garantia de que o objeto do projeto pretendido é compatível com as
finalidades do referido financiamento.

Art. 8o- . O projeto de cooperação técnica internacional de-
verá estar vinculado às prioridades nacionais de desenvolvimento,
assim definidas no Plano Plurianual ou na Lei de Diretrizes Or-
çamentárias.

Art. 9o- . O projeto de cooperação técnica internacional ca-
racteriza-se pela promoção, no País, do desenvolvimento de capa-
cidades técnicas, por intermédio do acesso e incorporação de co-
nhecimentos, informações, tecnologias, experiências e práticas em
bases não-comerciais e em todas as áreas do conhecimento.

§ 1o- Não se caracterizam como cooperação técnica inter-
nacional:

I - atividades exclusivamente assistenciais ou humanitárias,
bem como aquelas destinadas à construção de bens imóveis;

II - ações de captação e concessão de crédito reembolsá-
vel,

próprias da cooperação financeira entre o Governo brasileiro
e instituições financeiras internacionais.

§ 2o- A ABC indeferirá as propostas de projeto que não
tenham as características enunciadas no caput deste artigo.

Art. 10. O projeto será elaborado de acordo com as orien-
tações do Manual de Formulação de Projetos de Cooperação Técnica
Internacional da ABC ou dos manuais utilizados pelos organismos
internacionais cooperantes.

Art. 11. A duração do projeto será de até 5 (cinco) anos,
prorrogável, mediante fundamentação, desde que sua vigência não
ultrapasse o total de 10 (dez) anos.

Art. 12. O projeto deverá especificar a contrapartida do ór-
gão ou entidade brasileira proponente e do organismo internacional
cooperante.

Art. 13. A assessoria técnica do organismo internacional, nos
termos do art. 2o- , §§ 5o- e 6o- , do Decreto no- 5.151/04, poderá
compreender atividades de treinamento, prestação de consultoria, bem
como aquisição de bens e contratação de serviços, desde que vin-
culados ao desenvolvimento das ações de cooperação técnica in-
ternacional que não possam ser executadas pelo próprio órgão ou
entidade executora no âmbito de suas atribuições.

Art. 14. O Ato Complementar deverá especificar, nos termos
do art. 3o- , § 1o- , II, do Decreto no- 5.151/04, dentre as obrigações do
organismo internacional cooperante, as de:

I - prestar todas as informações necessárias às atividades de
acompanhamento da ABC;

II - possibilitar o acesso aos documentos relacionados à
gestão administrativa e financeira do projeto aos órgãos de fisca-
lização e controle e à ABC;

III - realizar a transferência imediata da titularidade dos bens
adquiridos, com recursos nacionais, no âmbito dos projetos de co-
operação técnica internacional, ao órgão ou entidade executora na-
cional.

Art. 15. Aprovada a proposta de projeto, a ABC provi-
denciará comunicação formal ao organismo internacional cooperante,
para celebração do respectivo Ato Complementar.

TÍTULO III
Da Gestão de Projetos de Cooperação Técnica Internacio-

nal
Art. 16. Compete ao órgão ou entidade executora nacional:
I - designar e exonerar, nos termos do art. 6o- do Decreto

5.151/04, o Diretor Nacional do Projeto por meio de ato a ser pu-
blicado no Diário Oficial da União assinado pelo dirigente do órgão
ou entidade executora;

II - planejar e implementar o plano de trabalho do projeto,
dentro do cronograma estabelecido;

III - gerenciar as atividades desenvolvidas;
IV - programar e cumprir os compromissos de contrapar-

tida;
V - elaborar os termos de referência para aquisição de bens

e contratação de serviços necessários à implementação das atividades
do projeto;

VI - informar à ABC, por via eletrônica, a efetivação das
contratações de consultoria no âmbito de seus projetos;

VII - elaborar os relatórios de progresso a intervalos de 12
meses, a partir do início da execução, e encaminhá-los à ABC e ao
organismo internacional cooperante;

VIII - observar os procedimentos a serem estabelecidos pela
ABC, com vistas a contribuir para o acompanhamento do projeto.

Art. 17. Compete ao Diretor Nacional do projeto, nos termos
do art. 6o- , parágrafo único, II, do Decreto no- 5.151/04:

I - representar formalmente o órgão ou entidade executora
nacional perante a ABC, o organismo internacional cooperante e os
órgãos de controle, responsabilizando-se pelas atividades desenvol-
vidas no âmbito do projeto;

II - ordenar as despesas do projeto;
III - designar e exonerar o Coordenador do Projeto, ob-

servado o art. 20 desta Portaria por meio de ato a ser publicado no
Diário Oficial da União;

IV - aprovar os relatórios de progresso elaborados pelo Co-
ordenador e encaminhá-los à ABC e ao organismo internacional co-
operante.

Art. 18. Compete ao Coordenador do projeto:
I - substituir o Diretor Nacional em suas ausências e im-

pedimentos;
II - coordenar a elaboração e a execução dos planos de

trabalho do projeto;
III - zelar pelo cumprimento do cronograma de implemen-

tação do projeto;
IV - elaborar os relatórios de progresso com as informações

técnicas e administrativas e financeiras do projeto;
V - manter os arquivos organizados com a documentação do

projeto;
VI - promover articulações com outras instituições para o

desenvolvimento do projeto;
VII - auxiliar o Diretor Nacional na gestão do projeto.
Parágrafo único. O Coordenador do projeto poderá, por de-

legação do Diretor Nacional, ordenar as despesas do projeto, desde
que seja servidor público ou ocupante de cargo em comissão.

Art. 19. Agência Implementadora é o órgão público, entidade
da sociedade civil sem fins lucrativos ou organismo internacional que
participam da implementação de um projeto de cooperação técnica
internacional, de forma complementar às atividades desempenhadas
pelo órgão ou entidade executora nacional.

Parágrafo único. As modalidades de atuação da Agência Im-
plementadora serão posteriormente regulamentadas por Portaria do
Ministério das Relações Exteriores.

TÍTULO IV
Dos Recursos Humanos e da Contratação de Serviços Téc-

nicos de Consultoria nos Projetos de Cooperação Técnica Interna-
cional

Art. 20. As atividades de execução do projeto serão atri-
buídas a:

I - servidores públicos;
II - contratados por tempo determinado, nos termos do art. 2o-

, VI, h, da Lei no- 8.745, de 9.12.93;
III - ocupantes de cargo em comissão.
Art. 21. A seleção dos serviços técnicos de consultoria re-

feridas nos arts. 4o- e 5o- , do Decreto no- 5.151/04, a ser realizada pelo
órgão ou entidade executora nacional, deverá se pautar por critérios
objetivos, previamente publicados, sem prejuízo de outras exigências
estabelecidas pelo Diretor Nacional do projeto.

§ 1o- Para fins de seleção, deverá ser previamente elaborado
termo de referência que contemplará o produto e eventuais etapas,
bem como os valores estimados da consultoria.

§ 2o- Concluída a seleção a que se refere o caput, o órgão ou
entidade executora nacional proporá ao organismo internacional co-
operante a contratação da consultoria selecionada.

§ 3o- A autorização do Diretor Nacional do projeto ao or-
ganismo internacional cooperante para o pagamento dos serviços de
que trata o caput dependerá, nos termos do art. 5o- , § 3o- , do Decreto
no- 5.151/04, da entrega e aceitação do produto ou de suas etapas.

§ 4o- É vedada a contratação de consultor que já esteja cum-
prindo contrato de consultoria por produto vinculado a projeto de
cooperação técnica internacional.

§ 5o- A autorização para nova contratação do mesmo con-
sultor, mediante nova seleção, nos termos do art. 5o- do Decreto
5.151/04, somente será concedida após decorridos os seguintes pra-
zos, contados a partir do encerramento do contrato anterior:

I - noventa dias para contratação no mesmo projeto;
II - quarenta e cinco dias para contratação em projetos di-

ferentes, executados pelo mesmo órgão ou entidade executora;
III - trinta dias para contratação para projetos executados em

diferentes órgãos ou entidades executoras.
§ 6o- Caberá ao órgão ou entidade executora exigir do con-

sultor declaração de que observou o disposto no parágrafo anterior,
bem como consultar o banco de dados da ABC quanto à contratação
do consultor;

§ 7o- Eventuais custos com deslocamentos e hospedagem dos
profissionais contratados para a execução dos serviços técnicos de
que trata o caput poderão constar da proposta de serviços apresentada
em observância ao termo de referência.

Art. 22. Admite-se a execução de pequenas tarefas, desde
que observados os seguintes critérios:

I - baixa complexidade técnica;
II - caráter não recorrente;
III - valor global da tarefa até o limite de R$500,00;
IV - curto prazo, não devendo exceder trinta dias;
V - contrato prévio.
Parágrafo único. Não serão contratadas como pequenas ta-

refas as atividades previstas no Decreto no- 2.271, de 07 de julho de
1997, na Lei no- 8.745, de 09 de dezembro de 1993, no Decreto no-

4.748, de 16 de junho de 2003, nos arts. 4o- e 5o- do Decreto no-

5.151/04, e com outras que exijam a realização de processo lici-
tatório.

GABINETE DO MINISTRO
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O MINISTRO DE ESTADO, INTERINO, DAS RELAÇÕES
EXTERIORES, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, pa-
rágrafo único, inciso II, da Constituição Federal e tendo em vista o
disposto no art. 1o- , inciso IV, do Anexo I, do Decreto no- 5.032, de
5.4.2004 e no art. 9o- do Decreto no- 5.151, de 22.7.2004, resolve:

Art. 1o- . Aprovar normas complementares aos procedimentos
a serem observados pelos órgãos e pelas entidades da Administração
Pública Federal direta e indireta, para fins de celebração de Atos
Complementares de cooperação técnica recebida, decorrentes de
Acordos Básicos firmados entre o Governo brasileiro e organismos
internacionais, e da aprovação e gestão de projetos vinculados aos
referidos instrumentos.

TÍTULO I
Da Execução Nacional de Projetos de Cooperação Técnica

Internacional
Art. 2o- . Na modalidade de Execução Nacional, nos termos

do art. 2o- , §1o- , do Decreto no- 5.151/04, a responsabilidade do
Diretor Nacional do projeto compreende a sua gestão técnica, ad-
ministrativa, orçamentária, financeira, contábil e patrimonial.

Parágrafo único. Cabe à Agência Brasileira de Cooperação
(ABC) do Ministério das Relações Exteriores acompanhar a execução
dos projetos, nos termos do art. 23 desta Portaria.

Art. 3o- . A Execução Nacional deverá ser aplicada aos pro-
jetos custeados, no todo ou em parte, com recursos orçamentários de
contrapartida da União.

Art. 4o- . Admite-se exceção à aplicação da Execução Na-
cional nos casos em que os procedimentos administrativos forem
realizados no exterior.

§ 1o- A pedido do órgão ou entidade executora nacional, será
negociada com o organismo internacional cooperante a taxa de ad-
ministração do projeto, até os limites previstos nas normas dos or-
ganismos.

§ 2o- O órgão ou entidade executora nacional solicitará ao
organismo internacional cooperante relatório analítico das despesas
efetuadas.

Art. 5o- . À cooperação técnica prestada pelo Brasil a países
em desenvolvimento não se aplica a modalidade de Execução Na-
cional, devendo ser adotada outra modalidade de execução de projeto
a ser ajustada com o organismo internacional cooperante ou outra
instituição parceira.

TÍTULO II
Da Negociação e Aprovação de Instrumentos
de Cooperação Técnica Internacional
Art. 6o- . O projeto de cooperação técnica internacional será

implementado por meio de Ato Complementar a um Acordo Básico
entre o Governo brasileiro e o organismo internacional cooperante,
observado o disposto no art. 3o- do Decreto no- 5.151/04.

§ 1o- Deverá constar no Ato Complementar cláusula que
estabeleça a suspensão do projeto de cooperação técnica internacional
caso ocorra o descumprimento de quaisquer das cláusulas pactuadas,
bem como:

I - utilização dos recursos em desacordo com o objetivo
constante no documento de projeto;

II - interrupção das atividades do projeto, em razão da in-
disponibilidade dos recursos previstos em seu orçamento;

III - não apresentação dos relatórios de progresso nos prazos
estabelecidos;

IV - baixo desempenho operacional e técnico em um período
superior a doze meses de implementação, atestado em relatório de
desempenho aprovado pelo órgão ou instituição executora nacional,
pela ABC e pelo organismo internacional cooperante;

Ministério das Relações Exteriores
.
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TÍTULO V
Do Acompanhamento dos Projetos de Cooperação Técnica

Internacional
Art. 23. Compete à Agência Brasileira de Cooperação:
I - acompanhar o desenvolvimento dos projetos sob os as-

pectos técnicos e administrativos, mediante análise dos relatórios
anuais recebidos dos projetos, visitas aos órgãos ou entidades exe-
cutoras e reuniões com seus responsáveis, para fins de verificação do
cumprimento dos seus objetivos, metas e resultados;

II - orientar os órgãos ou entidades executoras quanto aos
procedimentos técnicos e administrativos da cooperação técnica in-
ternacional;

III - efetuar reuniões periódicas com os órgãos ou entidades
executoras e os organismos internacionais cooperantes;

IV - promover a constituição de banco de dados para ar-
mazenar as informações sobre a execução técnica, administrativa,
orçamentária, financeira, contábil e patrimonial dos projetos;

V - colocar à disposição dos órgãos de controle nacionais os
relatórios de progresso recebidos dos projetos;

VI - divulgar informações sobre a cooperação técnica in-
ternacional;

VII - promover, na medida de sua disponibilidade técnica e
financeira, a capacitação do pessoal envolvido na execução dos pro-
jetos.

§ 1o- A periodicidade das visitas previstas no inciso I ob-
servará os seguintes critérios:

a) amostragem, devendo cobrir, anualmente, pelo menos
15% (quinze por cento) dos projetos de cooperação técnica inter-
nacional;

b) solicitação do órgão ou entidade executora, bem como do
organismo internacional cooperante, em função de motivo relevante,
assim reconhecido pela ABC;

c) fato relevante indicado na análise dos relatórios.
§ 2o- A periodicidade das reuniões previstas no inciso I ob-

servará os critérios assinalados nas alíneas b e c do § 1o- .
Art. 24. Nos relatórios de progresso a que se refere o art. 16,

VI, devem constar as seguintes informações administrativas:
I - Relação dos consultores contratados no período coberto

pelo relatório, assim como dos produtos elaborados pelos mesmos e
dos valores e prazos estipulados nos contratos;

II - Inventário dos bens adquiridos e patrimoniados pelo
projeto no período coberto pelo relatório;

III - Relatório financeiro por fonte orçamentária e elemento
de despesa.

TÍTULO VI
Disposições Gerais
Art. 25. O projeto que se encontrar em execução à data de

publicação desta Portaria deverá ser ajustado, de modo a contemplar
tanto as suas disposições quanto as do Decreto no- 5.151/04.

Art. 26. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 27. Revoga-se a Portaria MRE no- 433, de 22 de outubro
de 2004.

RUY NUNES PINTO NOGUEIRA

Jurisdição: Baden-Württemberg e Baviera.
Subordinação: Secretaria de Estado.
Consulado Honorário em Bremen.
Jurisdição: Cidade-Estado de Bremen.
Subordinação: Embaixada em Berlim.
Consulado Honorário em Hamburgo.
Jurisdição: Estados Federados de Hamburgo e Schleswig-

Holstein.
Subordinação: Embaixada em Berlim.
Consulado Honorário em Hannover.
Jurisdição: Estado da Baixa-Saxônia.
Subordinação: Embaixada em Berlim.
4.7. Consulado Honorário em Aachen.
Jurisdição: Distrito Governamental de Colônia.
Subordinação: Consulado-Geral em Frankfurt.
4.8. Consulado Honorário em Nuremberg.
Jurisdição: Estado da Baviera.
Subordinação: Consulado-Geral em Munique.
4.9. Consulado Honorário em Stuttgart.
Jurisdição: Estado de Baden- Württemberg.
Subordinação: Consulado-Geral em Munique.
5. Principado de Andorra.
5.1. Consulado-Geral em Barcelona, cumulativo com a Em-

baixada em Andorra Velha.
Jurisdição: todo o território do Principado de Andorra.
Subordinação: Secretaria de Estado.
6. República de Angola.
6.1. Serviço Consular da Embaixada em Luanda.
Jurisdição: todo o território da República de Angola.
Subordinação: Secretaria de Estado.
7. Antígua e Barbuda.
7.1. Serviço Consular da Embaixada em Bridgetown, cu-

mulativa com a Embaixada em Saint John's.
Jurisdição: todo o território de Antígua e Barbuda.
Subordinação: Secretaria de Estado.
8. Antilhas Holandesas.
8.1. Aruba.
8.2. Serviço Consular da Embaixada em Port of Spain, cu-

mulativo com o Consulado Honorário em Oranjestad.
8.3 Curaçao.
8.4 Serviço Consular da Embaixada em Port of Spain, cu-

mulativo com o Consulado Honorário em Willemstad.
9. Reino da Arábia Saudita.
9.1. Serviço Consular da Embaixada em Riade.
Jurisdição: todo o território do Reino da Arábia Saudita, da

República do Iêmen e do Sultanato de Omã.
Subordinação: Secretaria de Estado.
9.2. Consulado Honorário em Jeddah.
Jurisdição: Cidade de Jeddah.
Subordinação: Embaixada em Riade.
9.3. Consulado Honorário em Mascate.
Jurisdição: todo o território do Sultanato de Omã.
Subordinação: Embaixada em Riade.
10. República Argelina Democrática e Popular.
10.1. Serviço Consular da Embaixada em Argel.
Jurisdição: todo o território da República Argelina Demo-

crática e Popular.
Subordinação: Secretaria de Estado.
11. República Argentina.
11.1. Consulado-Geral em Buenos Aires.
Jurisdição: Províncias de Buenos Aires (província e capital

federal), Chaco, Chubut, Corrientes, Entre Rios, Formosa, La Pampa,
Misiones, Neuquén, Rio Negro, Santa Cruz, Santa Fé e Território
Nacional da Terra do Fogo, Antártica e Ilhas do Atlântico Sul.

Subordinação: Secretaria de Estado.
11.2. Consulado-Geral em Córdoba.
Jurisdição: Províncias de Jujuy, Salta, Catamarca, La Rioja,

Tucumán, Santiago del Estero e Córdoba.
Subordinação: Secretaria de Estado.
11.3. Consulado-Geral em Mendoza.
Jurisdição: Províncias de San Juan, San Luis e Mendoza.
Subordinação: Secretaria de Estado.
11.4. Vice-Consulado em Paso de los Libres.
Jurisdição: Província de Corrientes, abrangendo todos os

seus Departamentos: Paso de los Libres, Bella Vista, Béron de As-
trada, Concepción,

Corrientes (capital), Curuzú Cuatiá, Empedrado, Esquina,
Goya, General Alvear, General Paz, Itati, Ituzaingo, Lavalle, Mbu-
rucuya, Mercedes, Monte Caseros, Saladas, San Cosme, San Luis del
Palmar, San Martín, San Miguel, San Roque, Santo Tomé e Sauce.

Subordinação: Consulado-Geral em Buenos Aires.
11.5. Vice-Consulado em Puerto Iguazú.
Jurisdição: Província de Misiones, abrangendo todos os seus

Departamentos: Iguazú, Apóstoles, General Belgrano, Cainguás, Can-
delaria, Concepción, Eldorado, Guarani, Leandro Além, Montecarlo,
Oberá, Posadas, San Ignacio, San Javier, General San Martín, San
Pedro e 25 de Mayo.

Subordinação: Consulado-Geral em Buenos Aires
11.6. Consulado Honorário em Bahía Blanca.
Jurisdição: Partido de Bahía Blanca.
Subordinação: Consulado-Geral em Buenos Aires.
11.7. Consulado-Honorário em Comodoro Rivadavia.
Jurisdição: Cidade de Comodoro Rivadavia, província del

Chubut.
Subordinação: Consulado-Geral em Buenos Aires.

11.8. Consulado Honorário em Resistência.
Jurisdição: Cidade de Resistência, província del Chaco.
Subordinação: Consulado-Geral em Buenos Aires.
11.9. Consulado Honorário em Rosário.
Jurisdição: Departamento de Funes, Roldán, San Jerónimo

Sur, Carcarañá, Correa, Cañada de Gómez, Villa Gobernador Gálvez,
Pueblo Esther,

General Alvear, General Lagos, Arroyo Seco, Figueira, Pa-
vón, Villa Constitución, Pérez, Zavalla, Pujato, Casilda, Granadero
Baigorria, Capitán Bermúdez, San Lorenzo e Puerto General San
Martín.

Subordinação: Consulado-Geral em Buenos Aires.
11.10. Consulado Honorário em San Carlos de Bariloche.
Jurisdição: Cidade de Bariloche.
Subordinação: Consulado-Geral em Buenos Aires.
11.11. Consulado Honorário em Santo Tomé.
Jurisdição: Cidade de Santo Tomé.
Subordinação: Consulado-Geral em Buenos Aires.
11.12. Consulado Honorário em Salta.
Jurisdição: Cidade de Salta, Província de Salta.
Subordinação: Consulado-Geral em Córdoba.
11.13. Consulado Honorário em San Fernando del Valle de

Catamarca.
Jurisdição: Cidade de San Fernando del Valle de Catamar-

ca.
Subordinação: Consulado-Geral em Córdoba.
12. República da Armênia.
12.1. Serviço Consular da Embaixada em Ierevan.
Jurisdição: todo o território da República da Armênia.
Subordinação: Secretaria de Estado.
13. Comunidade da Austrália.
13.1. Serviço Consular da Embaixada em Camberra.
Jurisdição: Território da Capital Federal, Estados de South

Austrália, Western Austrália, Tasmania, Victoria, Estado Independente
de Papua Nova Guiné e a República de Vanuatu.

Subordinação: Secretaria de Estado.
13.2. Consulado-Geral em Sydney.
Jurisdição: Austrália (New South Wales, Queensland, Nor-

thern Territory, área metropolitana de Sydney, Ilhas Ashmore e Car-
tier, Ilhas do Território do Mar de Coral, Ilha Lord Howe, Ilha
Norfolk, Ilhas Heard e Mc Donald, Território das Ilhas Cocos); Re-
pública de Fiji, República de Nauru, Tuvalu, Ilhas Salomão, Re-
pública do Kiribati, Polinésia Francesa (Ilhas Marquesas, Ilhas Ta-
buai, Ilhas Society, Arquipélago de Tuamotu, Ilhas Gambier), Nova
Caledônia, Ilhas Loyalty, Ilhas Futuna e Wallis, Ilhas Pitcairn, Estado
Independente da Samoa Ocidental e Samoa Oriental.

Subordinação: Secretaria de Estado.
14. República da Áustria.
14.1. Serviço Consular da Embaixada em Viena.
Jurisdição: todo o território da República da Áustria, da

República Eslovaca e da República da Eslovênia.
Subordinação: Secretaria de Estado.
14.2. Consulado Honorário em Bregenz.
Jurisdição: Província de Voralberg.
Subordinação: Embaixada em Viena.
14.3. Consulado Honorário em Graz.
Jurisdição: Estado da Estíria.
Subordinação: Embaixada em Viena.
14.4. Consulado Honorário em Innsbruck.
Jurisdição: Estado do Tirol.
Subordinação: Embaixada em Viena.
14.5. Consulado Honorário em Linz.
Jurisdição: Estado da Alta Áustria.
Subordinação: Embaixada em Viena.
14.6. Consulado Honorário em Salzburgo.
Jurisdição: Estado de Salzburgo.
Subordinação: Embaixada em Viena.
15. República do Azerbaijão.
15.1. Serviço Consular da Embaixada em Ancara, cumu-

lativa com a Embaixada em Baku.
Jurisdição: todo o território da República do Azerbaijão.
Subordinação: Secretaria de Estado.
16. Comunidade das Bahamas.
16.1. Serviço Consular da Embaixada em Nassau.
Jurisdição: todo o território da Comunidade das Bahamas.
Subordinação: Secretaria de Estado.
17. Estado do Bahrein.
17.1. Serviço Consular da Embaixada no Kuaite, cumulativa

com a Embaixada em Manama.
Jurisdição: todo o território do Estado do Bahrein.
Subordinação: Secretaria de Estado.
18. República Popular de Bangladesh.
18.1. Serviço Consular da Embaixada em Nova Delhi, cu-

mulativa com a Embaixada em Dacca.
Jurisdição: todo o território da República Popular de Ban-

gladesh.
Subordinação: Secretaria de Estado.
18.2. Consulado Honorário em Dacca.
Jurisdição: todo o território da República Popular de Ban-

gladesh.
Subordinação: Embaixada em Nova Delhi.
19. Barbados.
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O MINISTRO DE ESTADO, INTERINO, DAS RELAÇÕES
EXTERIORES, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 87,
parágrafo único, inciso IV da Constituição, e na forma do artigo 42,
do anexo I ao Decreto no- 5.032, de 5 de abril de 2004, resolve
consolidar e atualizar o Quadro de Jurisdição e Subordinação do
Serviço Consular do Brasil constante da Portaria no- 608, de 16 de
novembro de 1990, que passa a ser o seguinte:

1. República Islâmica do Afeganistão.
1.1. Serviço Consular da Embaixada em Islamabade, cu-

mulativa com a Embaixada em Cabul.
Jurisdição: todo o território da República Islâmica do Afe-

ganistão. Subordinação: Secretaria de Estado.
2. República da África do Sul.
2.1. Serviço Consular da Embaixada em Pretória.
Jurisdição: todo o território da República da África do Sul

(exceto as províncias de Eastern Cape, Western Cape e Orange Free
State), República de Maurício, Reino do Lesoto, República Federal
Islâmica das Comores e Departamento de Reunião (Ilha Reunião -
República Francesa).

Subordinação: Secretaria de Estado.
2.2. Consulado-Geral em Cidade do Cabo.
Jurisdição: Eastern Cape, Western Cape, Northern Cape e

Orange Free State.
Subordinação: Secretaria de Estado.
3. República da Albânia.
3.1. Consulado-Geral em Roma, cumulativo com a Embai-

xada em Tirana.
Jurisdição: todo o território da República da Albânia.
Subordinação: Secretaria de Estado.
República Federal da Alemanha.
4.1. Serviço Consular da Embaixada em Berlim.
Jurisdição: Baixa Saxônia, Berlim, Brandemburgo, Bremen,

Hamburgo, Mecklemburgo-Pomerânia Ocidental, Saxônia-Anhalt, Sa-
xônia e Schleswig-Holstein.

Subordinação: Secretaria de Estado.
4.2. Consulado-Geral em Frankfurt.
Jurisdição: Estados de Hessen, Renânia-Palatinado, Renânia

do Norte-Vestfália, Sarre e Turíngia.
Subordinação: Secretaria de Estado.
Consulado-Geral em Munique.




